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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5002565-20.2012.4.04.7100/RS 
RELATOR : Juiz Federal JOÃO BATISTA LAZZARI 
APELANTE : CEZAR AUGUSTO GAZZANEO 
ADVOGADO : GUILHERME ANTUNES DA CUNHA 
APELANTE : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 
APELADO : OS MESMOS 
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TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. 
NEOPLASIA MALIGNA. ISENÇÃO. CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS. 

1. Comprovado que o autor foi acometido de neoplasia maligna, há 
o direito à isenção do imposto de renda, nos termos do artigo 6º da Lei nº 
7.713/88 

2. Reconhecida a moléstia, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas ou a comprovação de recidiva da enfermidade 
para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda prevista no art. 6º, 
inciso XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ. 

  
  
  
  
  
  

ACÓRDÃO 
  
  
  
  
  
  

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia 2ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, por 
unanimidade, dar provimento à apelação da parte autora e negar provimento à 
remessa oficial, prejudicado o apelo da União, nos termos do relatório, votos e 
notas taquigráficas que ficam fazendo parte integrante do presente julgado. 

Porto Alegre, 03 de fevereiro de 2016. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

 

Documento eletrônico assinado por Juiz Federal JOÃO BATISTA LAZZARI, 
Relator , na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 
2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010.  A conferência 
da autenticidade do documento  está disponível no endereço eletrônico 
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do 
código verificador 8040388v5 e, se solicitado, do código CRC 587A46E4. 
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APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5002565-20.2012.4.04.7100/RS 
RELATOR : Juiz Federal JOÃO BATISTA LAZZARI 
APELANTE : CEZAR AUGUSTO GAZZANEO 
ADVOGADO : GUILHERME ANTUNES DA CUNHA 
APELANTE : UNIÃO - FAZENDA NACIONAL 
APELADO : OS MESMOS 

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

RELATÓRIO 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

O autor ajuizou ação ordinária contra a União, postulando a 
declaração de inexigibilidade do imposto de renda sobre os proventos de 
aposentadoria, bem como a repetição dos valores indevidamente retidos, por ser 
portador de doença grave. 

 
Sobreveio sentença julgando parcialmente procedentes os pedidos 

para revogar a medida liminar e declarar o direito à isenção prevista no inciso 
XXI do art. 6º da Lei nº 7.713/88, até o dia 17/06/2011; condenar a UNIÃO a 
restituir à parte autora os valores pagos a título de imposto de renda sobre seus 
proventos de aposentadoria e também os valores referentes à redução da 
contribuição previdenciária, retidos indevidamente desde agosto de 2010 até a 
data de 17/06/2011, corrigidos monetariamente, desde a data da indevida 
retenção, observada a SELIC; em face da sucumbência recíproca, condenar cada 
parte ao pagamento dos honorários advocatícios da parte adversa, fixados em 
10% sobre o valor da condenação (repetição), na forma do art. 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil, na proporção de 60% pela União e 40% pelo autor, 
determinada a compensação (Súmula 306 do STJ e artigo 21 do CPC). Sentença 
sujeita ao reexame necessário. 

 
Recorre a parte autora, insurgindo-se contra o desprovimento do 

pedido de isenção do imposto de renda, ao argumento de que o fato de a doença 
grave, in casu, a neoplasia maligna da próstata, estar, nesse momento, 
razoavelmente controlada, não pode ser óbice para a isenção do imposto de 
renda, pois, em primeiro lugar, não existe essa ressalva no dispositivo legal em 
apreço, e, em segundo lugar, deve-se almejar a qualidade de vida do sujeito 
acometido da (terrível) moléstia, aliviando seus encargos financeiros. Agrega 
que não há qualquer limitação legal à continuidade da isenção fiscal caso a 
doença que permitiu tal exclusão venha a ser controlada e que, em respeito à 
isonomia, não se pode dar tratamento diverso ao paciente acometido de neoplasia 
maligna daquele que se dá para os demais beneficiários. Postula, ao final, a 
reforma da sentença, para declarar o direito à isenção do pagamento do imposto 
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de renda, com a repetição dos valores indevidamente retidos na fonte de agosto 
de 2010 até dezembro de 2011, ajustando-se a verba sucumbencial. 

 
A União apela, insurgindo-se contra os honorários advocatícios e 

periciais, considerando não ter dado causa ao processo. Propugna, assim, pela 
reforma da sentença, para o fim de serem invertidos os ônus sucumbenciais, com 
a  devolução dos honorários periciais. 

 
É o relatório. 

  
  
  
  

VOTO 
Da prescrição 
 
Ajuizada a ação em 23-01-2012, aplicáveis as disposições da LC nº 

118/2005. 
 
Mérito 
 
Busca o autor a declaração de inexigibilidade do imposto de renda 

sobre os seus proventos de aposentadoria, por ser portador de patologia 
enquadrada no art. 6º, XIV, da Lei nº 7.713/88 (câncer de próstata), consoante 
documentação acostada aos autos. 

 
A União, ao seu turno, postula a majoração dos honorários 

advocatícios. 
 
O MM. Juiz a quo reconheceu que deve o autor ser considerado 

como portador de doença grave ao menos até 17/06/2011, porquanto não há 
laudos médicos posteriores a essa data que afirmem a existência da moléstia 
grave. 

 
Compulsando os autos, verifico que razão assiste ao autor. Com 

efeito, a orientação predominante no egrégio Superior Tribunal de Justiça, 
relativamente às hipóteses isencionais decorrentes de neoplasia maligna, é de que 
inexiste a necessidade da contemporaneidade dos sintomas da doença, sendo 
devida a manutenção do benefício mesmo na ausência de recidiva da doença. 

 
Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
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TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988. NEOPLASIA MALIGNA. 
DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. PRESCRIÇÃO. ARTIGO 3º DA LC 
118/2005. DETERMINAÇÃO DE APLICAÇÃO RETROATIVA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. FATOS GERADORES ANTERIORES À LC 118/2005. 
APLICAÇÃO DA TESE DOS "CINCO MAIS CINCO". RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO 1.002.932-SP (ART. 543-C DO CPC) 1. Hipótese em que se 
analisa, para os efeitos de isenção do imposto de renda previsto no art. 6º, XIV, 
da Lei 7.713/88, a necessidade ou não da contemporaneidade dos sintomas de 
neoplasia maligna do autor, militar reformado do Exército, que se submeteu à 
retirada da lesão cancerígena. 
2. O Tribunal de origem, mantendo incólume a sentença, afastou o 
reconhecimento do direito à isenção do imposto de renda, por estar o autor 
curado da neoplasia maligna, por não necessitar de tratamento coadjuvante em 
razão da doença, e em face da perspectiva de recidiva do tumor ser muito 
baixa. 
3. O recorrente argumenta que o laudo emitido pela Junta de Inspeção Médica 
não representa instrumento hábil a permitir a cassação da isenção de IR ao 
requerente, e, portanto, não pode ser considerado, em face do art. 6º, XIV, da 
Lei 7.713/88. Quanto ao prazo prescricional, requer a prevalência da tese dos 
"cinco mais cinco". 
4. "Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de imposto de renda prevista no art. 
6º, XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ"(RMS 32.061/RS, 2ª Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, DJe de 20.8.2010). 
5. "É certo que a Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.116.620/BA, sob a 
relatoria do Ministro Luiz Fux e mediante a sistemática de recursos repetitivos 
prevista no art. 543-C do CPC, decidiu ser incabível a extensão da norma de 
isenção contida no art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88, a situação que não se 
enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o disposto no art. 111, 
II, do CTN (DJe 25.8.2010). A neoplasia maligna, no entanto, encontra-se 
relacionada no rol taxativo do art. 6º, XIV, da Lei n. 7.713/88" (EDcl no REsp 
1202820/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 02/12/2010). 
6. Quanto ao prazo prescricional, a Primeira Seção, ao julgar o REsp 
1.022.932/SP, submetido ao regime dos recurso repetitivos (art.543-C do 
CPC), sedimentou orientação no sentido de que o princípio da irretroatividade 
impõe a aplicação da LC 118/05 aos pagamentos indevidos realizados após a 
sua vigência e não às ações propostas posteriormente ao referido diploma 
legal, porquanto norma referente à extinção da obrigação e não ao aspecto 
processual da ação respectiva. 
7. A Corte Especial declarou a inconstitucionalidade da expressão "observado, 
quanto ao art. 3º, o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional", constante do artigo 4º, segunda parte, da 
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Lei Complementar 118/2005 (AI nos EREsp 644.736/PE, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, julgado em 6.6.2007). 
8. Recurso especial provido. 
(REsp 1235131/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 25/03/2011) 
 
TRIBUTÁRIO. ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS 
DE APOSENTADORIA. NEOPLASIA MALIGNA. DEMONSTRAÇÃO DA 
CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. DESNECESSIDADE. 
1. Há entendimento jurisprudencial desta Corte no sentido de que, após a 
concessão da isenção do Imposto de Renda sobre os proventos de 
aposentadoria ou reforma percebidos por portadores de moléstias graves, nos 
termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88, o fato de a Junta Médica constatar a 
ausência de sintomas da doença não justifica a revogação do benefício 
isencional, tendo em vista que a finalidade desse benefício é diminuir o 
sacrifício dos aposentados, aliviando-os dos encargos financeiros. 
2. Recurso especial provido. 
(REsp 1202820/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/09/2010, DJe 15/10/2010) 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
IMPOSTO DE RENDA - ART. 6º, XIV, DA LEI 7.713/1988 - NEOPLASIA 
MALIGNA - DEMONSTRAÇÃO DA CONTEMPORANEIDADE DOS 
SINTOMAS - DESNECESSIDADE - RESERVA REMUNERADA - ISENÇÃO - 
OFENSA AO ART. 111 DO CTN NÃO-CARACTERIZADA - INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ . 
1. Descabe o acolhimento de violação do art. 535 do CPC, se as questões 
apontadas como omissas pela instância ordinária não são capazes de modificar 
o entendimento do acórdão recorrido à luz da jurisprudência do STJ. 
2. Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda prevista no art.6º, inciso 
XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ. 
3. A reserva remunerada equivale à condição de inatividade, situação 
contemplada no art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, de maneira que são considerados 
isentos os proventos percebidos pelo militar nesta condição. Precedente da 
Primeira Turma. 
4. É firme o entendimento do STJ, no sentido de que a busca do real 
significado, sentido e alcance de benefício fiscal não caracteriza ofensa ao art. 
111 do CTN . 
5. Incidência da Súmula 83/STJ no tocante à divergência jurisprudencial. 
6. Recurso especial conhecido parcialmente e não provido. (REsp 1125064/DF, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/04/2010, 
DJe 14/04/2010) 
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Há, por sua vez, neste Regional, orientação nessa mesma linha, 
consoante os seguintes julgados da 1ª e 2ª Turmas: 

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. PORTADOR DE 
NEOPLASIA MALIGNA. COMPROVAÇÃO. QUALIDADE DE VIDA. 
CABIMENTO. DIMINUIR O SACRIFÍCIO DO APOSENTADO, ALIVIANDO 
OS ENCARGOS FINANCEIROS. REPETIÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. Não existem dúvidas de que a autora foi 
acometida pela neoplasia maligna, conforme expressamente consignado pelo 
médico perito e pelos demais laudos acostados aos autos, ainda que, no 
momento, não esteja padecendo da doença 2. Não é possível que o controle da 
moléstia seja impedimento para a concessão da benesse ora postulada, pois, 
antes de mais  nada, deve se almejar a qualidade de vida do paciente. Para 
fazer jus ao benefício, não é preciso que o postulante esteja adoentado ou 
recolhido a hospital, ainda mais considerando que algumas doenças elencadas 
podem ser debilitantes, mas não requerem a total incapacidade do doente, 
como a cegueira e a síndrome de imunodeficiência adquirida. 3. Uma vez 
reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas, nem a indicação de validade do laudo 
pericial, ou a comprovação de recidiva da enfermidade, para que o 
contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda. 4. Ainda que se alegue 
que a lesão foi retirada e que a paciente não apresenta sinais de persistência 
ou recidiva a doença, a isenção do imposto de renda, em favor dos inativos 
portadores de moléstia grave, tem como objetivo diminuir o sacrifício do 
aposentado, aliviando os encargos financeiros relativos ao acompanhamento 
médico e medicações ministradas. 5. Concluindo-se ser desnecessário que a 
autora esteja padecendo da moléstia grave para o recebimento do benefício em 
comento, bem como, tratando-se de neoplasia maligna, não está afastada a 
possibilidade de novo acometimento da mesma doença, estão presentes os 
requisitos para a isenção do imposto de renda. 6. É infundado o pleito de 
retificação da declaração de ajuste do imposto de renda, visto que se procede a 
execução por liquidação de sentença e a restituição mediante precatório ou 
requisição de pequeno valor, facultada a possibilidade de escolha pela 
compensação, a critério do contribuinte. 7. Não compete ao contribuinte 
comprovar que o imposto foi efetivamente recolhido pela fonte pagadora, visto 
que não se trata de prova do fato constitutivo do seu direito. 8. Caso se 
configure excesso de execução, decorrente da compensação ou restituição dos 
valores relativos ao título judicial, admite-se a invocação de tal matéria em 
embargos à execução. 9. Não se caracteriza a preclusão, pelo fato de não ter 
sido provada a compensação ou a restituição no processo de conhecimento, 
porque a sentença proferida foi ilíquida. 10. Deve ser observada a correção 
monetária dos valores descontados na fonte, desde a data de cada retenção. 11. 
A correção monetária deve incidir sobre os valores pagos indevidamente desde 
a data do pagamento, sendo aplicável a UFIR (jan/92 a dez/95), e a partir de 
01/01/96, deve ser computada somente a taxa SELIC, excluindo-se qualquer 
índice de correção monetária ou juros de mora (art. 39,§ 4º, da Lei nº 
9.250/95). (TRF4, APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO Nº 5002481-
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62.2011.404.7000, 1a. Turma, Juiz Federal LUIZ CARLOS CANALLI, POR 
UNANIMIDADE, JUNTADO AOS AUTOS EM 25/10/2012) 
 
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. APOSENTADORIA. NEOPLASIA 
MALIGNA. ISENÇÃO. CONTEMPORANEIDADE DOS SINTOMAS. 1. 
Comprovado que a autora foi acometida de neoplasia maligna, há o direito à 
isenção do imposto de renda, nos termos do artigo 6º da Lei nº 7.713/88 2. 
Reconhecida a neoplasia maligna, não se exige a demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas ou a comprovação de recidiva da 
enfermidade para que o contribuinte faça jus à isenção do imposto de renda 
prevista no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ. 3. 
Apelação da parte autora provida, prejudicado o apelo da União. (TRF4, 
APELAÇÃO CÍVEL Nº 5009954-90.2011.404.7100, 2a. Turma, Des. Federal 
OTÁVIO ROBERTO PAMPLONA, POR UNANIMIDADE, JUNTADO AOS 
AUTOS EM 12/12/2012) 
 
Com efeito, verifica-se que o recorrente, bancário aposentado do 

Banco do Brasil, teve diagnosticada a neoplasia maligna de próstata, 
reconhecendo o INSS o direito à isenção a partir de 08/07/2005, perdurando o 
benefício até julho de 2010, quando foi cassado. 

 
Ocorre que, em casos de neoplasia maligna, conforme assentado 

pelo STJ, não se exige a demonstração da contemporaneidade dos sintomas, ou a 
comprovação de recidiva da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à 
isenção do imposto de renda, muito embora no presente caso o autor sofra de 
incontinência urinária, possivelmente uma sequela da doença, como atestado pela 
perícia. 

 
Logo, deve ser restabelecido o benefício, sem a limitação temporal 

fixada na sentença. 
 
Forma de restituição 
 
As Turmas de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 

firmaram posição no sentido de ter o contribuinte direito à restituição via 
precatório. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO PRETORIANO NÃO 
DEMONSTRADO. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA . REGIME 
TRIBUTÁRIO DAS INDENIZAÇÕES. PAGAMENTO DE ADICIONAL DE 1/3 
SOBRE FÉRIAS INDENIZADAS. REPETIÇÃO DOS VALORES MEDIANTE 
RESTITUIÇÃO, VIA PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. (...)5. Autorizada a 
repetição dos valores mediante restituição, via precatório, sendo desnecessária 
a comprovação pelo contribuinte de que não houve compensação dos valores 
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indevidamente retidos na declaração anual de ajuste. Orientação sedimentada 
em ambas as turmas da 1ª seção. 6. Recurso especial provido. (REsp 
771198/PR, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 1ª T., julg. em 03/11/2005, 
publ. in DJ de 21.11.2005, p. 162). 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - RECURSO ESPECIAL - TRIBUTÁRIO - 
IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - APOSENTADORIA 
COMPLEMENTAR - ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
RECONHECIMENTO DA ISENÇÃO DO BENEFICIÁRIO - APLICAÇÃO DO 
ARTIGO 6º, INCISO VII, ALÍNEA "B", DA LEI N. 7.713/88 - ALEGADA 
OBSCURIDADE ACERCA DA LIMITAÇÃO À ISENÇÃO - NÃO-
OCORRÊNCIA - ALEGADA OMISSÃO QUANTO À REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO - OCORRÊNCIA - DEDUÇÃO DA BASE DA CÁLCULO DO IR. 
FACULDADE DO CONTRIBUINTE. LEI N. 8.383/91. (...) Merece reforma o 
acórdão a quo no que toca ao deferimento, pela Corte de origem, tão-somente 
da possibilidade de compensação e de retificação das declarações anuais de 
ajuste para dedução das quantias retidas indevidamente. Uma vez julgada 
procedente a demanda, e por se tratar a presente de ação de repetição de 
indébito, imperioso que se declare o direito contribuinte à restituição das 
importâncias indevidamente recolhidas, nos termos do pedido, conforme 
apurado em liquidação de sentença, sob pena de afronta ao comando 
insculpido no art. 66, § 2º, da Lei n. 8.383/91. Embargos de declaração 
acolhidos em parte, tão-somente para reconhecer o direito do contribuinte à 
restituição das importâncias indevidamente recolhidas, nos termos do pedido, 
conforme apurado em liquidação de sentença. (EDcl no REsp 662414/SC, Rel. 
Min. FRANCIULLI NETTO, 2ª T., julg. em 21/06/2005, publ. in DJ de 
08.08.2005, p. 279). 
 
Desnecessário, portanto, o refazimento das declarações de ajuste na 

esfera administrativa, podendo o contribuinte optar pela restituição do indébito 
pela via do precatório. Neste caso, porém, os cálculos respectivos deverão 
observar a sistemática de ajustes anuais do imposto de renda, ficando ainda 
ressalvada a possibilidade de a Fazenda, no momento apropriado, alegar a 
ocorrência de excesso de execução ao argumento de que o crédito restituendo, ou 
parte dele, já foi compensado por ocasião da declaração de ajuste anual. 

 
Por outro lado, poderá a parte autora optar por receber o crédito, 

que ora se reconhece como devido, pela via da retificação das declarações de 
ajuste anual pertinentes. Note-se, contudo, que, nesta hipótese, os valores a serem 
considerados nas retificações devem ser integralmente corrigidos (observados os 
índices indicados adiante), desde cada recolhimento indevido até a efetiva 
devolução do indébito. 

 
Juros e correção monetária 
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A atualização monetária incide desde a data da retenção indevida 
do tributo (Súmula nº 162/STJ), até a sua efetiva restituição e/ou compensação. 
Para os respectivos cálculos, devem ser utilizados, unicamente, os indexadores 
instituídos por lei para corrigir débitos e/ou créditos de natureza tributária. No 
caso, incidente a SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, instituída pelo art. 39, 
§ 4º, da Lei nº 9.250/95, que abrange tanto a recomposição do valor da moeda 
como os juros. 

 
Ônus sucumbenciais 
 
Considerando o disposto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, o valor da 

causa (R$ 77.063,76,00) e os precedentes majoritários desta Turma, resta a União 
condenada ao pagamento dos honorários advocatícios, que são fixados em 10% 
sobre o valor da condenação, os quais deverão ser corrigidos monetariamente 
pelo IPCA-E, desde o ajuizamento desta ação, não se aplicando o art. 1º-F da Lei 
nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, em face do que decidido 
pelo STF na ADI 4.357 (Relator o Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe n. 59/2013, 
de 2.4.2013). 

 
Relativamente às custas processuais, verifica-se que a União 

Federal é isenta do seu pagamento em Foro Federal por força do art. 4º, inciso I, 
da Lei nº 9.289/96, competindo-lhe, porém, o reembolso dos valores adiantados 
pela parte adversa a esse título (art. 4º, parágrafo único). 

 
Dispositivo 
 
Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação da parte autora 

e negar provimento à remessa oficial, prejudicado o apelo da União, na forma da 
fundamentação. 
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